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O Judiciário contemporâneo brasileiro tem enfrentado nos últimos anos a complexa 
necessidade de enfrentar questões de ordem política, em decorrência do não 
cumprimento, ou cumprimento inadequado, de políticas públicas garantidoras da 
efetivação dos direitos fundamentais pela Administração ou pelo Legislativo. Tal 
realidade tem sido objeto de complexa análise e inúmeras discussões na seara 
jurídica nos últimos tempos. A execução de políticas públicas está intimamente 
ligada à concretização dos direitos fundamentais constitucionalmente assegurados, 
uma vez que o exercício desses direitos pelos cidadãos pressupõe um conjunto de 
ações estatais colocadas à disposição das pessoas para o pleno exercício de seus 
direitos. Tendo como base a nova hermenêutica constitucional, a dissertação terá 
como objetivo discorrer em que medida tal entendimento contribui para a promoção 
do reconhecimento da força normativa da Constituição no controle de políticas 
públicas de implementação dos direitos fundamentais sociais nas decisões 
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal. As políticas públicas constitucionais 
deverão ser examinadas pelo Judiciário a partir da adequação dos meios aos fins: 
inadequadas ou omissas, as políticas públicas deverão ser realinhadas e corrigidas 
por meio do provimento jurisdicional. A partir da análise conjunta das disposições 
constitucionais e do entendimento dos doutrinadores e do posicionamento 
jurisprudencial, realizar-se-á uma revisão bibliográfica dos principais doutrinadores 
que desenvolveram seus estudos direcionados ao objeto da pesquisa: norma do 
Judiciário exercendo o controle de políticas públicas do Executivo e Legislativo por 
meio de suas decisões no controle de constitucionalidade. Nessa perspectiva, ao 
compreender a Constituição como uma importante função política em seu aspecto 
material, consolidou-se um indispensável instrumento de proteção dos direitos 
fundamentais sociais, motivo pelo qual destaca-se a necessidade de atuação do 
Supremo Tribunal de Federal no controle de políticas públicas de implementação 
dos direitos fundamentais sociais, mediante um controle de constitucionalidade, 
como resultado da força normativa da Constituição da República de 1988. 
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In the last couple of years the contemporary judicial system in Brazil has faced a 
complex necessity to deal with matters not only judicially but politically as well, due to 
the non-compliance or the inadequate compliance of public policies that guarantee 
the effectiveness of fundamental rights by the administrative or legislative power. 
This reality has been the object of a complex analysis and several discussions in the 
judicial field lately. The implementation of public policies is directly connected to the 
fulfillment of the fundamental  rights, constitutionally ensured, knowing that the 
exercise of such rights by the citizen are premised by state actions made available to 
the population to full exercise of its rights. Based on the new constitutional 
hermeneutics, this work has the objective of arguing about on to what extent such 
knowledge contributes on promoting the recognition of the normative strength of the 
Constitution in the control of public policies that implement at the fundamental social 
rights, regarding the Supreme Federal Court decisions. The public constitutional 
policies should be examined by the Judiciary concerning the suitability of its means 
to its purpose: Inadequate or neglected, the public policies should be realigned and 
corrected by legal appeals. Based upon a joint analysis of the constitutional 
dispositions, the understanding of the legal scholars and the position of legal 
authorities, this research will show a bibliographical revision of the main legal 
scholars who developed their studies focused on the topic - Judicial Norms practicing 
the control of public policies of the Executive and Legislative power by the means of 
the decisions while in control of the constitutionality. In this perspective, when 
understanding the important political function of the Constitution in its material 
aspect, as a crucial tool to the protection of the fundamental social rights, it is evident 
the need of the Supreme Federal Court actions in the control of public policies to 
implement fundamental social rights upon a control of constitutionality, as a result of 
the normative force of the 1988 constitution. 
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O Judiciário contemporâneo brasileiro tem enfrentado nos últimos anos a complexa 
necessidade de enfrentar questões de ordem política, em decorrência do não 
cumprimento, ou cumprimento inadequado, de políticas públicas garantidoras da 
efetivação dos direitos fundamentais pela Administração ou pelo Legislativo. Tal 
realidade tem sido objeto de complexa análise e inúmeras discussões na seara 
jurídica nos últimos tempos. 
 
Por certo, a execução de políticas públicas está intimamente ligada à concretização 
dos direitos fundamentais, constitucionalmente assegurados, uma vez que o 
exercício desses direitos pelos cidadãos pressupõe um conjunto de ações estatais 
colocadas à disposição das pessoas para o pleno exercício de seus direitos. 
 
Tendo como base a nova hermenêutica constitucional, esta dissertação terá como 
objetivo discorrer em que medida tal entendimento contribui para a promoção do 
reconhecimento da força normativa da Constituição no controle de políticas públicas 
de implementação dos direitos fundamentais sociais nas decisões proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal.  
 
Portanto, esta investigação terá como objetivo levar à comunidade acadêmica uma 
nova realidade presente na interpretação das normas constitucionais a respeito da 
abrangência do controle exercido pelo Supremo Tribunal Federal em casos de 
omissões inconstitucionais decorrentes da atuação do Executivo e do Legislativo. 
 
Assim, as políticas públicas constitucionais deverão ser examinadas pelo Judiciário 
a partir da adequação dos meios aos fins: inadequadas ou omissas, as políticas 
públicas deverão ser realinhadas e corrigidas por meio do provimento jurisdicional. 
 
A partir da análise conjunta das disposições constitucionais e do entendimento dos 
doutrinadores e do posicionamento jurisprudencial, se realizará, neste trabalho, uma 
revisão bibliográfica dos principais doutrinadores que desenvolveram seus estudos 
direcionados ao objeto da pesquisa: norma do Judiciário exercendo o controle de 
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políticas públicas do Executivo e Legislativo por meio de suas decisões no controle 
de constitucionalidade. 
 
Para o desenvolvimento desta pesquisa será necessário fazer uma abordagem 
explicativa, visando identificar as premissas conceituais que envolvem a 
problemática. Por conseguinte, será disposto do método comparativo, bem como da 
pesquisa jurisprudencial exploratória, que propiciará análise da mudança no 
entendimento do Supremo Tribunal Federal a respeito da possibilidade do controle 
judicial de políticas públicas e da abrangência das determinações judiciais que 
envolvem o tema. 
 
Tendo em vista os conceitos e os princípios de interpretação que orientaram a 
pesquisa realizada, no primeiro capítulo da dissertação serão estabelecidas algumas 
premissas conceituais acerca das normas jurídicas constitucionais em que se 
baseiam a tutela dessas políticas públicas. 
 
Nessa perspectiva, ao compreender a Constituição como uma importante função 
política em seu aspecto material, consolidou-se um indispensável instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais sociais, motivo pelo qual suas atribuições foram 
ampliadas de forma considerável. 
 
Ainda nesse capítulo, será demonstrado que, mesmo que se entendam os direitos 
fundamentais sociais como princípios constitucionais programáticos a serem 
detalhados por regras estabelecidas pela legislação infraconstitucional, eles já são 
dotados de eficácia, ou seja, são normas de aplicação imediata e condicionante da 
dignidade humana, possibilitando sua tutela pelo o Judiciário ante a omissão do 
Poder Público.  
 
No segundo capítulo, se torna imprescindível a delimitação do conceito da 
expressão políticas públicas, especialmente em seu aspecto constitucional. De fato, 
no processo de reconstrução democrática que o país vive desde o fim do regime 
militar, a execução de políticas públicas para a efetivação dos direitos fundamentais 
é considerada inerente ao Estado Democrático Constitucional. E ainda, a execução 
de políticas públicas legitima a atuação do Estado na arrecadação por meio da 
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tributação. Nesse sentido, será defendida a atuação do Poder Judiciário no controle 
dessas políticas como consequência da promulgação da Constituição de 1988, que 
possibilita a revisão dos atos dos demais Poderes. 
 
De fato, será observado que os recentes julgados do Supremo Tribunal Federal 
reconhecem a força normativa da Constituição, assegurada pelos inúmeros 
mecanismos de controle judicial, para possibilitar o controle judicial de políticas 
públicas quando está em questão a implementação dos direitos fundamentais 
previstos no texto constitucional.  
 
No terceiro e último capítulo, serão analisadas as decisões do Supremo Tribunal 
Federal no controle de políticas públicas referentes à implementação dos direitos 
fundamentais sociais. Por certo, o Judiciário, sendo o guardião da ordem 
constitucional, ao exercer o controle sobre as políticas públicas, realizará, assim, o 
controle de constitucionalidade.  
 
Nesse capítulo final, procurar-se-á demonstrar que a ausência de implementação de 
políticas públicas que efetivem os direitos fundamentais sociais, mecanismos de 
concretização dos preceitos constitucionais, impõe a atuação do Judiciário, pois 
essa omissão constitui lesão à norma constitucional, e as condutas omissivas 
estatais serão consideradas inconstitucionais. 
 
A Carta Constitucional de 1988 legitimou a atuação do Supremo Tribunal Federal 
ante as omissões inconstitucionais mediante dois instrumentos: a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade por Omissão e o Mandado de Injunção, o que se reconheceu, 
de certa forma, respeitável avanço em relação ao direito comparado no controle de 
constitucionalidade dessas omissões. 
 
Por fim, restará imprescindível a análise das possibilidades e limites da interferência 
do Poder Judiciários nos demais Poderes, Legislativo e Executivo, para que se 
garanta a legitimidade e constitucionalidade dessa atuação. 
 
Em suma, o que se pretende é destacar a necessidade de atuação do Supremo 
Tribunal Federal no controle de políticas públicas de implementação dos direitos 
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fundamentais sociais, mediante um controle de constitucionalidade, como resultado 












Quase trinta anos se passaram da promulgação da Constituição Federal de 1988, 
considerada como marco para que importantes e relevantes passos fossem dados 
no campo da efetividade dos direitos fundamentais sociais, em que o Supremo 
Tribunal Federal se destacou como protagonista nesse processo. 
 
A contribuição desta dissertação para o tema do controle de políticas públicas para a 
concretização dos direitos fundamentais sociais consiste na busca em  evidenciar os 
seus aspectos relevantes, com foco no controle obtido mediante controle de 
constitucionalidade realizado pela Suprema Corte do Brasil. 
 
Nesse sentido, esta investigação teve como objetivo levar à comunidade acadêmica 
uma nova realidade presente na interpretação das normas constitucionais a respeito 
da abrangência do controle exercido pelo Supremo Tribunal Federal em casos de 
omissões inconstitucionais decorrentes da atuação do Executivo e do Legislativo. 
 
As normas constitucionais de direitos fundamentais surgem como mecanismos de 
controle de políticas públicas, limitando a atuação do Legislativo e do Executivo, 
uma vez que a efetivação desses direitos pressupõe a implementação de políticas 
públicas garantidoras.  
 
Entretanto, em muitos casos, essas questões políticas não são efetivadas 
espontaneamente pelos entes estatais responsáveis, acarretando as omissões 
consideradas inconstitucionais, que comprometem a efetividade constitucional dos 
direitos sociais e do Estado Democrático de Direito. 
 
A Constituição, ao assumir uma importante função política no Estado Democrático, 
inscreve como cláusula de barreira da atividade legislativa os direitos e garantias 
fundamentais, visando sua efetiva proteção.  
 
Nesse contexto, a Corte Constitucional passa a figurar como indispensável 
instrumento de proteção aos valores fundamentais, motivo pelo qual suas 
108 
 
atribuições são ampliadas, de forma considerável, na tutela dos direitos 
fundamentais, pois a inserção dos direitos fundamentais sociais no bojo da 
Constituição assegura a justiciabilidade desses direitos subjetivos públicos face ao 
Estado e ao particular. 
 
Em relação ao seu aspecto formal, as normas constitucionais são consideradas 
aquelas dispostas na Constituição Federal. Na gradação hierárquica do sistema do 
Direito Positivo, nenhuma outra norma pode se sobrepor à Constituição; todas as 
demais normas são consideradas infraconstitucionais, uma vez que se fundamentam 
juridicamente na própria Constituição. 
 
De fato, no modelo contemporâneo de Estado Democrático Constitucional, as 
normas que estabelecem os direitos fundamentais se tornaram extremamente 
relevantes no sistema do Direito Positivo, tanto que não se pode mais pensar em 
qualquer ramo do Direito de forma alheia a elas. 
 
Os direitos individuais, também chamados de liberdades públicas, não foram 
suficientes para a garantia da integralidade dos direitos fundamentais, pois havia a 
necessidade da implementação de condições para o seu efetivo exercício. Assim, 
foram definidos e assegurados os direitos sociais razoáveis a todos os homens para 
o exercício dos direitos individuais.  
 
De certo, os direitos fundamentais sociais são considerados norma de aplicação 
imediata e condicionante da dignidade humana, ou seja, a esses direitos foram 
conferidos a possibilidade de serem exigidos perante o Judiciário, mesmo na 
ausência de uma lei que defina sua exata extensão e limite, como se tem verificado 
nos inúmeros casos levados à apreciação do Poder Judiciário nos últimos anos, 
sendo o direito à saúde o mais notoriamente conhecido no seio da sociedade 
brasileira. 
 
Pelo princípio da aplicabilidade imediata dos direitos fundamentais contido no 
parágrafo primeiro do artigo 5º da Constituição Federal, as normas definidoras de 
direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata, referindo-se 
indistintamente a todos os direitos fundamentais em geral, inclusive aos sociais que, 
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pela sua estrutura normativa e função, incluem-se como verdadeiros direitos de 
defesa. 
 
O trabalho procurou demonstrar que, ainda que se reconheçam as normas 
fundamentais sociais como princípios constitucionais programáticos a serem 
detalhados por regras estabelecidas pela legislação infraconstitucional, eles já são 
dotados de eficácia. Isso porque, além de irrevogáveis e acumuláveis, os direitos 
fundamentais constituem uma integralidade, condição indispensável à proteção da 
dignidade humana.  
 
A admissão de que determinados direitos fundamentais sociais não possuem plena 
eficácia representa a declaração de que o cidadão brasileiro não possui o direito à 
integralidade da dignidade humana. É o reconhecimento equivocado de que as 
formas de expressão do poder estatal dispõem da faculdade de, arbitrariamente, 
eleger os direitos fundamentais que farão parte do patrimônio jurídico do cidadão. 
 
Assim, a eficácia imediata dos direitos sociais se evidencia pela sua 
fundamentalidade, pela sua estrutura normativa e pela força normativa da 
Constituição. 
 
O controle judicial das políticas públicas é resultado da indicação constitucional do 
caminho que o Estado deve seguir para cumprir suas diretrizes, que são a 
construção de uma sociedade livre, justa e solidária, com o desenvolvimento 
nacional, sob os pilares da erradicação das desigualdades e da marginalização. 
 
Esse entendimento de Estado Democrático Constitucional é fortemente marcado 
pelo constitucionalismo garantista, que na visão do professor Hermes Zaneti Jr.253, 
possui três marcos fundamentais: o marco histórico, resumido com a priorização dos 
direitos fundamentais na Constituição de 1988; o marco filosófico pós-positivista, que 
reconhece o papel do hermeneuta na distinção entre texto e norma jurídica; e o 
marco teórico, que, por reconhecer a força normativa da Constituição e os direitos 
                                            
253 ZANETI JÚNIOR, Hermes. O valor vinculante dos precedentes. Teoria dos Precedentes 
Normativos Formalmente Vinculantes. 2. ed. Salvador: JusPodivm, 2016. p. 198. 
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fundamentais como normas, estabelece desde o controle de constitucionalidade a 
novas técnicas de interpretação jurídica. 
 
O modelo de controle judicial mais aplicado no Brasil é o from without, que é a 
reação do Judiciário à provocação de terceiro e que tem por finalidade revisar a 
decisão de um poder político tomando como base a Constituição, ou seja, o controle 
de políticas públicas mediante o controle jurisdicional de constitucionalidade. 
 
Desse modo, todos os atos públicos devem estar em conformidade com a 
Constituição, sejam esses atos comissivos ou omissivos. Em outras palavras, a 
Constituição ordena que toda ação realizada pelo ente estatal deverá estar atrelada 
aos ditames da norma fundamental, bem como impõe ao Poder Público que atue 
quando lhe for exigido, sob o risco de configurar a omissão inconstitucional. 
 
A formulação das políticas públicas, relacionadas à realização de direito fundamental 
social, em que se exige a gradual e contínua ação estatal, passa a ter relevância a 
partir do momento em que é a própria Constituição que se coloca como fundamento 
de legitimidade para sua realização, pois a sua não implementação não será apenas 
ilegal, será considerada conduta estatal omissiva inconstitucional. 
 
A omissão do Estado em promover políticas públicas que efetivem os direitos 
fundamentais sociais constitui omissão inconstitucional, o que se refletirá no controle 
de constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal. 
 
Se, em sua origem, ao Judiciário caberia o papel de mero aplicador da lei ao caso 
concreto, tal como posta pelo Poder Legislativo, não lhe cabendo, de modo algum, 
realizar qualquer avaliação de sua adequação no ordenamento jurídico; o controle 
de constitucionalidade alterou esse papel, uma vez que lhe reservou a palavra final 
nos atos praticados pelos outros Poderes. 
 
Importa destacar que a atuação do Poder Judiciário em questões de ordem política 
não é concebida como ilimitada, sendo que a Constituição funciona como norma que 
vincula e sujeita todos os Poderes. Portanto, não se trata apenas da judicialização 
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de políticas públicas, mas do cumprimento dos preceitos fundamentais sociais 
previstos na Constituição de 1988. 
 
O Supremo Tribunal Federal é o guardião da Constituição e, exercendo o controle 
de constitucionalidade, em especial pela omissão de norma regulamentadora de 
direitos fundamentais sociais, estará realizando o controle de políticas públicas. 
 
A Carta Constitucional de 1988 dispôs dois instrumentos para enfrentar a omissão 
inconstitucional: a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão e o Mandado 
de Injunção. 
 
Diante da nova hermenêutica constitucional, em que a força normativa da 
Constituição assegurada pelos inúmeros mecanismos de controle judicial referente à 
implementação dos direitos e às garantias fundamentais ao ser humano, não se 
pode mais aceitar que o objetivo das ações constitucionais em tela são unicamente 
a tutela declaratória da omissão inconstitucional. Por certo, tal sentença meramente 
informativa não condiz com o real intento do legislador constituinte, uma vez que não 
resolverá o problema das omissões inconstitucionais e muito menos da não 
efetividade dos direitos fundamentais sociais previstos na Constituição. 
 
Entretanto, para a legitimidade desse controle, é necessário que ele seja feito 
mediante os limites de atuação do Poder Judiciário, dentre os quais foram 
destacados neste trabalho três: a Constituição como limite máximo à intervenção 
jurisdicional; o orçamento e a discricionariedade do gestor público. 
 
O parâmetro limitador da Constituição em face dos Poderes, inclusive do Judiciário, 
decorre do conceito de soberania constitucional. Quando se parte de um modelo de 
Constituição como marco político e jurídico, é possível verificar que o direito e 
política limitam-se mutuamente, sendo absolutamente necessária a legitimação 
jurídica para a manifestação política. 
 
O orçamento público é outro fator que delimita a atuação do Poder Judiciário. Não 
raras vezes, quando o Poder Judiciário é chamado a apreciar lesão a direitos 
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fundamentais, o embasamento para justificar a ausência de efetividade desses 
direitos é o seu impacto econômico-financeiro. 
 
Entretanto, a interferência do Poder Judiciário no orçamento público, decorrente das 
decisões que garantem a implementação de políticas públicas de direitos 
fundamentais, não somente é permitida, como igualmente obrigatória nessas 
hipóteses.  
 
Quanto ao controle judicial da discricionariedade dos atos administrativos, o 
Judiciário deverá respeitar o espaço próprio do exercício das funções do Executivo. 
Contudo, esse espaço não pode ser irrestrito, pois todos os entes estatais devem 
sempre atuar em conformidade absoluta com a Constituição. 
 
Assim, a questão não se resume ao fato de o Judiciário poder ou não se interferir em 
assuntos relacionados ao campo de políticas públicas garantidoras de direitos 
fundamentais sociais, mas de buscar conhecer todos os meandros relacionados ao 
sistema político-administrativo para fazê-lo, pois, mesmo quando uma norma é 
discricionária não pode haver dúvidas quanto à necessidade de perseguição de sua 
finalidade pública. Dessa forma, em face da concepção da Constituição cidadã de 
1988, defende-se que não se pode mais falar em limite de discricionariedade do 
mérito administrativo para intervenções do Poder Judiciário. 
 
Dentro do campo do controle jurisdicional de omissões de políticas públicas 
garantidoras de direitos fundamentais sociais, defende-se a possibilidade do 
Supremo Tribunal Federal declarar a existência de uma omissão inconstitucional e, 
mediante a utilização de instrumentos de controle de constitucionalidade, conceder 
eficácia à norma constitucional no caso sub judice, exercendo, com isso, o controle 
em concreto da omissão normativa, conferindo efetividade ao preceito constitucional. 
 
De todo o exposto, conclui-se que a partir da hermenêutica constitucional que 
reconheceu a força normativa da Constituição, há meios e alternativas para 
promover, mediante o controle de constitucionalidade pelo Supremo Tribunal 
Federal, a efetividade das normas constitucionais de direitos fundamentais sociais, o 
que exige comprometimento para a consolidação e desenvolvimento desses meios, 
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